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Resumo

A herança do período escravagista no Brasil é o pre-
conceito e o racismo em todas as suas expressões. Até 
hoje, os descendentes dos escravizados ainda passam por 
discriminação e racismo. Nesse contexto, a Educação qui-
lombola, resultado de lutas dos movimentos sociais, tem 
como finalidade promover a igualdade no acesso à edu-
cação e a garantia desse direito fundamental. A agroeco-
logia está inserida nessa modalidade de educação como 
forma de garantir a valorização dos saberes ancestrais, a 
dignidade humana e a preservação ambiental e dos ter-
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ritórios. O objetivo dessa pesquisa é buscar um entendi-
mento da relação entre saberes ancestrais e a educação 
quilombola como identidade cultural e de seus territórios. 
Os dados da pesquisa revelam que a agroecologia e a per-
macultura promovem a preservação ambiental, a conser-
vação das sementes crioulas e são fundamentos da edu-
cação quilombola, que visa à preservação da identidade 
cultural e valorização dos saberes ancestrais de um povo 
historicamente marginalizado. A luta do povo quilombola 
é aliar a educação no processo contra o racismo, a preser-
vação e o respeito às crenças e saberes ancestrais.

PALAVRAS-CHAVE: Ancestralidade; Racismo; Terri-
torialidade.

Abstract

The legacy of the slavery period in Brazil is prejudi-
ce and racism in all its expressions. The descendants of 
the enslaved still experience discrimination and racism. 
Quilombola Education aims to promote equality in access 
to education and guarantee fundamental rights, it is the 
result of struggles by social movements, agroecology is 
included in this type of education as a way of guarante-
eing human dignity with environmental preservation and 
appreciation of knowledge ancestors and preservation of 
territories. The objective of this research is to seek an un-
derstanding of the relationship between ancestral know-
ledge and quilombola education as a cultural identity and 
that of their territories. With the data collected, it is ob-
served that agroecology and permaculture promote en-
vironmental preservation, the conservation of creole se-
eds and are the foundations of quilombola education that 
aims to preserve cultural identity and value the ancestral 
knowledge of a historically marginalized people, the stru-
ggle of the people quilombola is to combine education in 
the process against racism, preservation and respect for 
ancestral beliefs and knowledge.

KEYWORDS: Ancestry; Racism; Territoriality.
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Introdução

A educação do campo é direcionada para atender 
às demandas e especificidades das comunidades cam-
pesinas como os povos da floresta, as comunidades ri-
beirinhas, os indígenas, os assentados e os quilombolas. 
Durante quase quatro séculos, o Brasil foi um país escra-
vagista e o resultado dessa escravatura ainda está muito 
arraigada no cerne da sociedade. O racismo e o precon-
ceito contra as comunidades quilombolas ainda são mui-
to presentes na atualidade, com a perpetuação da vulne-
rabilidade e do racismo estrutural.

As políticas de morte, desde os tempos de cativei-
ro, levaram as comunidades quilombolas a lutar e resistir 
a partir de seus territórios, que ultrapassaram o conflito 
direto contra a escravatura e consagra o direito de viver 
e ter a terra. No centro das lutas quilombolas está a lega-
lização de seus territórios tradicionais, o direito à educa-
ção e a sua identidade cultural.

A construção da identidade cultural quilombola pas-
sa pelas mãos das mulheres com saberes ancestrais de 
ervas que curam, alimentos que são nutricionais, afetos, 
cuidados e busca por uma vida digna, com preservação 
de sementes, articulação de estratégias de sobrevivência 
material e espiritual, que favoreçam a identidade cultural 
de um povo que resiste e luta por qualidade de vida e re-
conhecimento.

No Brasil, atualmente, existem mais de seis mil co-
munidades quilombolas, porém, menos de 5% têm a ti-
tulação coletiva das terras que habitam, e a maioria vi-
venciam situações de violência, ameaças e violação de 
direitos (Conaq e Terra de Direitos, 2018). Um importante 
marco legal para as comunidades quilombolas foi a edi-
ção do Decreto n. 4.887/2003 (Brasil, 2003) que traz os 
procedimentos de identificação, reconhecimento, delimi-
tação, demarcação e titulação das terras ocupadas por 
quilombolas. Além disso, em 2003, ocorreu a criação da 
Secretaria Extraordinária de Promoção e Proteção da 
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Igualdade Racial (Seppir) e, no ano seguinte, a do Progra-
ma Brasil Quilombola (PBQ), com o objetivo de consolidar 
uma agenda de proteção social para áreas quilombolas.

Em 2016, no cenário político caótico, que culminou 
com o golpe de Estado em 2016, contra o governo Dilma, 
esses programas, acima citados, foram extintos ou desar-
ticulados de sua condição de políticas de estado. Houve 
também a paralisação no processo de reconhecimento e 
titulação de territórios quilombolas. Até março de 2022, o 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (In-
cra) tinha 1.816 processos de regularização de territórios 
quilombolas em aberto, com 144 referentes a terras na 
região Norte, mas no Governo Bolsonaro foram titulados 
apenas 12 territórios: quatro pelo Incra e os demais por 
órgãos estaduais (Lobato, 2022).

Esta pesquisa se deu por revisão de bibliografia so-
bre o tema educação quilombola, territórios e identidade 
cultural, e tem a finalidade de compreender as relações 
dos saberes ancestrais e da relação homem e natureza 
e a preservação de direitos e luta pela terra. O presente 
estudo é de caráter qualitativo, revisão de literatura, ex-
ploratória e descritiva. A pesquisa é qualitativa e busca 
entender o que já foi escrito sobre o tema e os principais 
autores que se debruçaram sobre seus estudos. Foram 
utilizados livros, revistas e artigos com o tema em estudo 
para acolhimento das definições, experiências e relatos. 

Segundo Gil (2010):

A pesquisa bibliográfica é desenvolvida a partir de 
material já elaborado, constituído principalmente de 
livros e artigos científicos. Embora em quase todos os 
estudos seja exigido algum tipo de trabalho desta na-
tureza, há pesquisas desenvolvidas exclusivamente a 
partir de fontes bibliográficas (Gil, 2010, p. 50).

Com relação às variáveis de investigação, este es-
tudo se classifica como qualitativo e tem como desíg-
nio analisar o objetivo de estudo de maneira profunda, 
através da compreensão de práticas diárias. Também é 
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uma pesquisa exploratória, pois explora um fato desde 
a formulação do seu problema; é descritiva por descre-
ver a historicidade e seu desenvolvimento; é qualitativa, 
pois envolve aspirações e conhecimentos, sem limitar-se 
à quantidade e, por isso, não é considerada quantitativa 
(Roesch, 2020).

Partindo dessas informações, o presente estudo tem 
como justificativa entender a luta dos quilombolas pelo 
direito à sua ancestralidade, o respeito à sua identidade 
cultural, o reconhecimento como cidadãos, o direito à 
terra e a uma educação antirracista e mais humanitária. 
O objetivo dessa pesquisa é buscar um entendimento da 
relação entre saberes ancestrais e a educação quilombola 
como identidade cultural e de seus territórios.

1 Educação do campo

A educação está garantida na Constituição federal 
de 1988 como direito fundamental. Ao pesquisar a ela-
boração das políticas educacionais do campo, é impos-
sível deixar de lado o papel do Estado, devido ao fato 
de este ser tanto uma sociedade civil quanto uma socie-
dade política, porque não aborda somente as questões 
governamentais, mas sim as questões civis, em especial 
a sociedade privada (Gramsci, 1971). Sendo assim, a edu-
cação camponesa se diferencia também nas expressões 
de caráter político, social e econômico, trazendo em sua 
história marcos e lutas populares por uma educação con-
tra-hegemônica e garanta os interesses da classe traba-
lhadora rural.  

A educação do campo surge como uma proposta 
não apenas educacional, mas de resistência, que valoriza 
a identidade do sujeito do campo na escola, cujos ensina-
mentos estejam adequados à realidade e às necessidades 
dos alunos do campo. Além disso, o calendário escolar 
deve estar de acordo com o ciclo agrícola, dentre outras 
características. 
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Conforme o conceito de Caldart (2012, p. 257):

A Educação do Campo nomeia um fenômeno da reali-
dade brasileira atual, protagonizado pelos trabalhado-
res do campo e suas organizações, que visa incidir so-
bre a política de educação desde os interesses sociais 
das comunidades camponesas. Objetivo e sujeitos a 
remetem às questões do trabalho, da cultura, do co-
nhecimento e das lutas sociais dos camponeses e ao 
embate (de classe) entre projetos de campo e entre 
lógicas de agricultura que têm implicações no projeto 
de país e de sociedade e nas concepções de política 
pública, de educação e de formação humana. É nessa 
conjuntura de formação humana, que refletimos sobre 
os Direitos a uma formação que garanta a permanên-
cia das famílias que vivem no campo.

A educação para os povos do campo, ao longo da 
história, foi marginalizada, reafirmando que o camponês é 
um sujeito atrasado, que majoritariamente por exercer um 
trabalho braçal não necessitaria de educação, afinal, esta 
também vem acompanhada do controle 

da elite, visto que quanto menos conhecimentos es-
ses sujeitos possuem, mais fácil será sua exploração. As-
sim como afirma Arroyo et al, (2011), as políticas públi-
cas educacionais ficaram sem importância durante mui-
to tempo no Brasil. Para esses autores, o movimento por 
uma Educação do Campo, nascido na década de 1990, 
tem como objetivo denunciar esse silenciamento e esque-
cimento, tanto por órgãos governamentais como por pes-
quisadores das questões sociais e educacionais. A edu-
cação do campo não pode e não deve ser vista apenas 
como uma educação meramente escolar.

Fazer essa redução é extremamente grave porque tira 
a dimensão do conflito, da luta de classes, reduzindo-a 
aos processos de ensino aprendizagem que ocorrem 
no ambiente escolar. Estes processos são importan-
tes e é necessário incidir sobre eles, pois ao fazer isso, 
também incidimos sobre como vai se constituindo a 
leitura de mundo dos educandos - apesar de ser mui-
to mais que isso o desafio e a tarefa da Educação do 
Campo (Molina, 2015, p.382).
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A Educação do Campo procura construir um ter-
reno sólido, a partir de um projeto político pedagógico 
construído pelos próprios sujeitos. Nesse âmbito, a escola 
almeja, além de formar alunos, uma educação que contri-
bua com a vida do aluno, no meio em que se insere, fora 
do espaço escolar.  O Brasil até a década de 1930 era um 
país completamente de economia agroexportadora, até 
que teve início o processo de industrialização, mas havia 
a necessidade de mão de obra para o trabalho. Na década 
de 1950, o então presidente Juscelino Kubitschek, com 
seu slogan “50 anos em 5”, modernizou o Brasil e promo-
veu incentivos para a monocultura. Foi nesse período que 
surgiu o agronegócio, com a mecanização da agricultura 
e o uso de agroquímicos, desqualificando a pequena pro-
priedade rural e promovendo a migração do campo para 
a cidade. 

Na década de 1960, os movimentos rurais lutaram 
para a manutenção do homem do campo no campo. Mas 
os índices de analfabetismo eram muito altos. Com a Lei 
Nº 5.379, de 15 de dezembro de 1967, surge o Movimento 
Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), que tinha a finali-
dade de alfabetizar todos e erradicar o analfabetismo no 
país. Com a Lei Nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, cria-se 
o EduRural, pois o analfabetismo ainda não havia sido er-
radicado. Em 1991 é criado o Serviço Nacional de Apren-
dizagem Rural (SENAR), em seu Art. 1º, com o objetivo 
de organizar, administrar e executar em todo o território 
nacional o ensino da formação profissional rural e a pro-
moção social do trabalhador rural, em centros instalados 
e mantidos pela instituição ou sob forma de cooperação, 
dirigida aos trabalhadores rurais. 

Em 2010, por meio do Decreto nº 7.352, a educação 
do campo é reconhecida como uma política pública no 
qual reconhece a população do campo: agricultores fa-
miliares, extrativistas, os pescadores artesanais, os ribei-
rinhos, os assentados e acampados da reforma agrária, 
os trabalhadores assalariados rurais, os quilombolas, os 
caiçaras, os povos da floresta, os caboclos e outros que 
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produzam suas condições materiais de existência a partir 
do trabalho no meio rural (Brasil, 2011).

A proposta de Educação do Campo, conforme Ghe-
din (2012), veio sendo definida por 

parte dos movimentos sociais, em especial o Movi-
mento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). Este, 
desde 1984, vem se preocupando em como e o que fazer 
com as crianças assentadas, para garantir-lhes a educa-
ção adequada à realidade nos assentamentos. Para Ghe-
din (2012), a Educação do Campo foi inspirada a partir de 
um pensamento educacional socialista, que colidiu com 
os ideais do regime militar em 1964, sendo retomado com 
os movimentos sociais, na década de 1990, período em 
que várias ações educativas foram desenvolvidas em prol 
da população do campo. A proposta da pedagogia da al-
ternância, utilizada nos cursos do PRONERA, regulamen-
tada pelo Parecer CNE/CP nº 22/2020, aprovado em 8 de 
dezembro de 2020, é um processo de aprendizagem que 
possibilita aos alunos vivenciarem momentos na escola, 
na comunidade e na família. A aquisição do conhecimen-
to se dá de forma construtiva e participativa, envolvendo 
vários atores: alunos, pais e monitores/professores (Quei-
roz et al, 2006, p. 60). 

Enquanto método, a pedagogia da alternância arti-
cula, em tese, teoria e prática, “na medida em que se alte-
ram situações de aprendizagem escolar com situações de 
trabalho produtivo, exige uma formação específica dos 
professores que as licenciaturas de um modo geral não 
oferecem” (Ribeiro, 2010, p. 292). Destaca-se, portanto, 
que a característica fundante desse método é o trabalho 
como princípio educativo e uma formação humana inte-
gral, que articula dialeticamente o trabalho produtivo ao 
ensino formal.  

Nesse sentido, a pedagogia da alternância vem sen-
do apropriada pelos diferentes movimentos sociais popu-
lares, vinculados ou não à luta pela terra, e também por 
diversas organizações sindicais de trabalhadores, explici-
tando “as divergências relacionadas aos projetos sociais 
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que sustentam as experiências pedagógicas enfocadas” 
(Ribeiro, 2010, p. 329).

O campo é um espaço que apresenta particulari-
dades de cultura, política, identidade, história e de exis-
tência social. A Educação do Campo retoma o ideário 
marxista de uma educação emancipatória, que nasce das 
lutas dos trabalhadores camponeses para buscar meca-
nismos de superação do eclipse ideológico que garante a 
dominação vigente do sistema capitalista (Santos, 2017). 
Sendo assim, a Educação do Campo tem como princípio 
a inclusão, com a valorização do ser humano, do espaço, 
tempo e do currículo. Por ser uma educação voltada para 
os sujeitos do campo, os aspectos pedagógicos e meto-
dológicos devem considerar o perfil destas pessoas.

A educação do campo, associada à educação am-
biental nos cursos de agroecologia profissionalizantes, 
que fazem o uso da pedagogia da alternância, têm com-
provadamente demonstrado que é uma estratégia de 
transformação pessoal, integral, ambiental e territorial, 
pois tem o propósito de formar valores, habilidades e ca-
pacidades para orientar uma espécie de transição para a 
sustentabilidade (Leef, 2004).

2 Permacultura e saberes ancestrais

A necessidade de se ter uma prática de alimentos 
permanente sem degradação ambiental foi o fator prin-
cipal para a discussão de novas técnicas de produção de 
alimentos que pudessem ser permanentes, ou seja, sem 
a degradação do solo, fator que muitas vezes inviabiliza 
a continuidade do uso do solo para a produção de ali-
mentos. Sendo assim, surge o pensamento de uma nova 
prática, a permacultura. 

O conceito de permacultura foi criado pelos aus-
tralianos Bill Mollison e David Holmgren, nos anos 70. 
Inicialmente, significava a junção das palavras “perma-
nent” e “agriculture”, sendo depois considerada a união 
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de “permanent” e “culture”. Trata-se de uma ideia de 
criar modelos sustentáveis de ocupação humana em 
harmonia com o meio ambiente e que fornecem alimen-
to, água, energia, habitação e retornos financeiros para 
uma determinada comunidade” (IPOENA, 2022).  

A agroecologia une o conhecimento científico com 
o saber popular, ancestral das comunidades campesinas, 
e tem sua proposta voltada para a agricultura familiar, 
pautada no respeito à diversidade dos micro e macro or-
ganismos, no manejo adequado do solo e dos recursos 
renováveis. As pequenas propriedades são capacitadas 
para replicar os processos produtivos. As sementes são 
nativas e, por isso, não há necessidade de comprar todo 
ano, a troca de sementes e de experiências é uma prática 
comum entre os produtores. O respeito às cultivares de 
cada região torna a produtividade adequada sem uso de 
agrotóxicos (Machado, 2012). 

São essas características que diferem a agricultu-
ra familiar e o modelo de produção da agroecologia do 
modelo de produção comercial de monocultura. As van-
tagens desse tipo de produção agrícola são muitas, e o 
respeito à biodiversidade garante uma agricultura perma-
nente. Esses também são os elementos primordiais para 
a educação do campo. A agroecologia tem seus pilares 
no tripé: ser economicamente viável, socialmente justa e 
ecologicamente sustentável. Para Altieri (2004) os prin-
cípios básicos de um agroecossistema sustentável são: a 
conservação dos recursos renováveis, a adaptação dos 
cultivos ao ambiente e a manutenção de um nível mode-
rado, porém sustentável, de produtividade.

De modo geral, a agricultura sustentável é uma evo-
lução do atual modelo de produção 

agrícola, sendo possível que a agricultura alternativa 
esteja mais próxima das situações sustentáveis. Mas isto 
não quer dizer que as vertentes alternativas possam subs-
tituir, em curto prazo, o papel da agricultura convencio-
nal no tocante ao volume de produção. Sugere-se então 
soluções intermediárias, aliando vantagens do sistema 
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alternativo e convencional (Guivant, 1995). Para atender 
às necessidades urgentes de uma mudança na socieda-
de e seus meios de consumo e produção de alimentos, a 
educação ambiental é a alternativa mais adequada para 
uma educação planetária, saudável e que possa promover 
a mudança necessária para a sustentabilidade ambiental. 
Sendo assim, a principal função do trabalho, com o tema 
Meio Ambiente, é contribuir para formação de cidadãos 
conscientes, prontos para atuarem de modo comprome-
tido em suas realidades socioambientais.

Uma das formas de preservação do saber ancestral 
e do uso de ervas e sementes que são preservadas e sua 
integridade genética é importante forma de preservação 
ambiental e do cuidado com o solo. A conservação dessas 
sementes em seu local de ocorrência é de grande relevân-
cia para a preservação dos recursos genéticos, a manu-
tenção da soberania alimentar e contribui significativa-
mente para a manutenção e preservação do patrimônio 
histórico-cultural em suas dimensões material e imaterial 
dos grupos locais, as sementes têm apresentado perda 
de sua variedade devido ao pacote tecnológico oferecido 
pela revolução Verde a partir da década de 1960 com o 
uso de sementes geneticamente modificadas.

A preservação dessas sementes e dos saberes an-
cestrais das comunidades campesinas são fundamentais 
para a preservação do meio ambiente e de sua identidade 
cultural, segurança alimentar e patrimônio agroecológi-
co, por essa razão, necessitam de proteção. Na legisla-
ção atual sobre sementes, entende-se por cultivar “local”, 
“tradicional” ou “crioulo” a variedade desenvolvida, adap-
tada ou produzida por agricultores familiares, assentados 
da reforma agrária ou indígenas, com características fe-
notípicas bem determinadas e reconhecidas pelas res-
pectivas comunidades (Santilli, 2012). 

A critério do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (MAPA), são considerados também os 
descritores socioculturais e ambientais dessas varieda-
des, grupos humanos que a utilizam e a caracterizam 
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como substancialmente diferentes dos cultivares comer-
ciais (Santilli, 2012). Sendo conhecidas, ainda, como “se-
mentes da paixão” e “sementes da biodiversidade”, os 
critérios reais que as distinguem das comerciais e ainda 
não estão bem definidos, fazendo-se essencial que a dis-
cussão dessas diferenças seja validada pelos agricultores 
que as manejam (Santilli, 2012).

As sementes “crioulas” ou “locais” são definidas 
como aquelas melhoradas e adaptadas por agricultores, 
com seus próprios métodos e sistemas de manejo, desde 
que a agricultura se iniciou, há mais de 10 mil anos (Correa 
e Weid, 2006). Garcia (2004) ressalta que, em cada con-
texto regional, a semente “crioula” assume uma dimensão 
diferente; enquanto no Sul do país a sua produção repre-
senta autonomia e resgate da tradição, no Nordeste ela é, 
sobretudo, uma questão de sobrevivência.

A preservação das sementes originárias auxilia o pe-
queno agricultor a ter mais condições de enfrentar uma 
seca prolongada, cultiva-se e selecionam-se variedades 
locais e tradicionais melhoradas em sua adaptação ao 
meio. O uso de variedades locais possui uma série de 
vantagens ligadas à sustentabilidade da produção, entre 
elas estão: resistência a doenças, pragas e desequilíbrios 
climáticos, podendo as sementes ser armazenadas para 
as safras seguintes, o que diminui o custo de produção 
(Carpentiere-Pipolo et al., 2010)

A preservação dos saberes ancestrais também está 
intimamente relacionada à cultura alimentar, à religiosida-
de, à soberania alimentar e à garantia de uma identidade 
dos territórios, à baixa dependência de insumos comer-
ciais, juntamente com o uso de conhecimentos das comu-
nidades, que estão associados à produção sustentável e 
à permacultura.

Outro aspecto importante é o uso de informações 
passadas de geração a geração sobre o tempo, o céu, o 
movimento das nuvens e a escolha do tempo de plan-
tio das sementes. Os sujeitos do campo passaram a olhar 
para o céu e o vento e entender os “sinais” de tempo bom 
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ou ruim para plantação. Esses conhecimentos ancestrais 
são utilizados para algumas ações do campo, como a 
caça, o plantio e o corte de madeira. É perto da lua nova, 
pois perto da lua cheia, que os animais se tornam mais 
agitados, devido ao aumento de luminosidade, e as plan-
tas possuem mais seiva (Afonso, 2009).

Sobre esse aspecto, Fonseca et al. (2007) acredi-
tam que a etnoastronomia e a mitologia que a envolve 
podem conduzir a descobertas importantes sobre dife-
rentes formas de estar no mundo, diferentes identidades, 
concepções e práticas diversas, apesar de membros de 
uma única e mesma humanidade, regidos por fenômenos 
naturais comuns.

O modelo de produção sustentável, associado ao 
conhecimento científico, sem desvalorizar o conhecimen-
to das comunidades, é o caminho para a permacultura, a 
agroecologia e a produção de alimentos de maneira res-
ponsável, economicamente viável, ecologicamente corre-
ta e socialmente justa. E, nesse contexto, a educação do 
campo e suas especificidades têm um papel importante 
na valorização desses saberes e culturas dos primeiros 
habitantes do Brasil.

3 Desafios da educação quilombola

De acordo com a Resolução CNE/CEB Nº 8, de 20 
de novembro 2012, escolas quilombolas são aquelas lo-
calizadas em território quilombola, e este se caracteriza 
como espaço remanescente dos quilombos, habitado por 
grupos étnico-raciais, segundo critérios de consciência 
comunitária, com trajetória histórica própria, dotados de 
relações territoriais específicas, com presunção de ances-
tralidade negra relacionada com a resistência à opressão 
histórica sofrida.

Os quilombolas são pessoas que têm uma cultura 
própria, uma identidade que é definida por sua historici-
dade, a sua vida social e as suas representações sociais. 
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Para Hall (2000) o modo como cada sujeito social vive 
no mundo, sua forma de pensar e participar dele e do 
contexto histórico onde está inserido, como ele compre-
ende o mundo, permitindo-lhe compreender e interpretar 
o mundo vivido e a realidade social a que pertence, tudo 
isso consiste em aspectos importantes que possibilitam a 
identidade. Assim, as representações que os sujeitos fa-
zem de si próprios e dos outros também fazem parte do 
processo de construção da identidade.

Pesquisadores como Munanga (2004) e Gomes 
(2005) afirmam que a palavra kilombo é originária da lín-
gua banto umbundo, falada pelo povo ovimbundo, que 
se refere a um tipo de instituição sociopolítica militar co-
nhecida na África Central e, mais especificamente, na área 
formada pela atual República Democrática do Congo (an-
tigo Zaire) e Angola. Apesar de ser um termo umbundo, 
constitui-se em um agrupamento militar composto dos 
jagas ou imbangalas (de Angola) e dos lundas (do Zaire), 
no século XVII.

A educação quilombola surge juntamente com a 
educação do campo, voltada para a valorização dos su-
jeitos, com o respeito à diversidade cultural, à valorização 
da ancestralidade e a busca por uma identidade cultural, 
territorial e emancipação social. A educação escolar qui-
lombola tem suas especificidades e estratégias pedagó-
gicas, não podendo, de maneira alguma, estar presa às 
convenções de uma educação formal, regular e normal, 
pois a mesma é um espaço de organização e interação 
social, lugar de instrumentalização e de valorização dos 
sujeitos e sua ancestralidade.

Os desafios são muitos, como instituir um currícu-
lo que seja voltado para atender a essas especificidades, 
valorizar os sujeitos. Para tanto, faz-se necessária uma 
formação de professores quilombolas que sejam autores, 
que vivenciem as práticas pedagógicas, para que as mes-
mas possam ser transformadoras, emancipadoras e, so-
bretudo, libertadoras. De acordo com a LDB:

Os currículos da Educação Básica na Educação Es-
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colar Quilombola devem ser construídos a partir dos 
valores e interesses das comunidades quilombolas em 
relação aos seus projetos de sociedade e de escola, 
definidos nos projetos político-pedagógicos. O cur-
rículo deve considerar, na sua organização e prática, 
os contextos socioculturais, regionais e territoriais das 
comunidades quilombolas em seus projetos de Edu-
cação Escolar Quilombola. Deverá garantir ao edu-
cando o direito a conhecer o conceito, a história dos 
quilombos no Brasil, o protagonismo do movimento 
quilombola e do movimento negro, assim como o seu 
histórico de lutas (Brasil, 2012).

A Educação Escolar Quilombola é desenvolvida em 
unidades educacionais inscritas em suas terras e cultu-
ras, requerendo pedagogia própria em respeito à especi-
ficidade étnico-cultural de cada comunidade e formação 
específica de seu quadro docente, observados os princí-
pios constitucionais, a Base Nacional Comum Curricular e 
os princípios que orientam a Educação Básica brasileira. 
Na estruturação e no funcionamento das escolas quilom-
bolas, deve ser reconhecida e valorizada sua diversidade 
cultural (Brasil, 2012, p. 1).

A educação quilombola é da responsabilidade do 
governo federal, estadual e municipal, de forma que tais 
entes devam: 

a) Garantir a elaboração de uma legislação específica 
para a educação quilombola, com a participação do 
movimento negro quilombola, assegurando o direito à 
preservação de suas manifestações culturais e à sus-
tentabilidade de seu território tradicional. 

b) Assegurar que a alimentação e a infraestrutura es-
colar quilombola respeitem a cultura alimentar do gru-
po, observando o cuidado com o meio ambiente e a 
geografia local. 

c) Promover a formação específica e diferenciada (ini-
cial e continuada) aos/às profissionais das escolas qui-
lombolas, propiciando a elaboração de materiais didá-
tico-pedagógicos contextualizados com a identidade 
étnico racial do grupo.
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d) Garantir a participação de representantes quilom-
bolas na composição dos conselhos referentes à edu-
cação, nos três entes federados. 

e) Instituir um programa específico de licenciatura 
para quilombolas, para garantir a valorização e a pre-
servação cultural dessas comunidades étnicas

f) Garantir aos professores/as quilombolas a sua for-
mação em serviço e, quando for o caso, concomitan-
temente com a sua própria escolarização

g) Instituir o Plano Nacional de Educação Quilombola, 
visando à valorização plena das culturas das comuni-
dades quilombolas, a afirmação e manutenção de sua 
diversidade étnica. 

h) Assegurar que a atividade docente nas escolas qui-
lombolas seja exercida preferencialmente por profes-
sores/as oriundos/as das comunidades quilombolas 
(Brasil, 2012, p. 9).

As normatizações que contribuíram significativa-
mente para a educação escolar quilombola tiveram respal-
do na Lei nº 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDBEN), que alterou os artigos 26-A e 79-B 
para tornar obrigatório o estudo das relações étnico-ra-
ciais, história e cultura afro-brasileira, africana e indígena, 
o qual faz parte do conteúdo das Leis nº 10.639/2003 e a 
nº 11.645/2008.

A educação do campo e quilombola exigem que 
professores estejam adequadamente capacitados para 
exercer as práxis pedagógicas. Esse é um grande desafio 
para a educação, assim como a permanência desses sujei-
tos no espaço escolar. Assim, incentivar a diversidade de 
saberes, incorporar conhecimentos e favorecer a apren-
dizagem de maneira prática são outros  desafios para a 
educação quilombola no Brasil.

Os docentes que atuam na educação do campo, e 
também nas escolas quilombolas, necessita de uma pre-
paração e formação teórico metodológica especializada 
para atuar nessas comunidades, atendendo às suas es-
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pecificidades. Entretanto, a formação que se tem ainda é 
voltada para a educação urbana, descontextualizada da 
realidade do campo. 

Para Arroyo (2007, p.169), “um dos determinantes 
da precariedade da educação do campo é a ausência de 
um corpo de profissionais que vivam junto às comuni-
dades rurais, que sejam oriundos dessas comunidades”. 
Para o docente do campo, é necessário entender as es-
pecificidades da localidade, não se pode contribuir com 
uma educação fora da realidade dos campesinos.

O material didático-pedagógico é uma política de-
lineada nas Diretrizes Curriculares (Brasil, 2012) para au-
xiliar a prática pedagógica dos professores quilombolas, 
vislumbrando um trabalho educativo que atenda à reali-
dade específica desse público, prevista no Artigo 2º, inci-
so II, acerca dos recursos didáticos, pedagógicos, tecno-
lógicos, culturais e literários que atendam às especificida-
des das comunidades quilombolas. 

No Artigo 14º destaca ainda que a Educação Escolar 
Quilombola deve ser acompanhada pela prática constan-
te de produção e publicação de materiais didáticos e de 
apoio pedagógico específicos, nas diversas áreas de co-
nhecimento, mediante ações colaborativas entre os siste-
mas de ensino.

Por isso mesmo, o material didático também deve 
contemplar as especificidades de cada um dos sujei-
tos do campo, para a educação ser de fato libertadora 
e transformadora. O professor também deve ser oriun-
do da comunidade, seja indígena ou quilombola, devido 
ao pertencimento, à identidade com a comunidade, seus 
costumes e cultura.

O processo de construção de uma identidade profis-
sional própria não é estranho à função social da pro-
fissão, ao estatuto da profissão e do profissional, à cul-
tura do grupo de pertença profissional e ao contexto 
sociopolítico em que se está inserido. “Podemos afir-
mar que a formação, tanto inicial como a continuada, 
tem um importante papel no sentido de colocar em 
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discussão e buscar despertar a identificação dos fu-
turos professores com a profissão, como forma de se 
contrapor à identidade profissional que se construiu e 
se constrói socialmente em relação à profissão” (Gui-
marães, 2009, p. 28).

Sendo assim, a formação do professor deve ser pau-
tada na busca por uma identidade profissional, mas tam-
bém na busca por uma prática educativa que valorize os 
sujeitos da educação em suas relações interpessoais. Para 
Caldart (2004, p.158), o professor das escolas do campo é 
“o educador, é aquele cujo trabalho principal é o de fazer 
e o de pensar a formação humana, seja ela na escola, na 
família, na comunidade, no movimento social”.

Os quilombos surgiram em toda a América latina e 
Caribe, com a finalidade de abrigar fugitivos do sistema 
escravagista. Essas localidades se tornaram territórios de 
resistência e luta. De acordo com Milton Santos (2010, p. 
08): “o território não é apenas o conjunto dos sistemas 
naturais e de sistemas de coisas superpostas. O território 
tem que ser entendido como o território usado, não o ter-
ritório em si”.

Para os povos que fugiram da escravidão a sua ma-
neira de viver, sua religiosidade e sua identidade cultural 
estão ainda mais vivos nesses territórios e sua demarca-
ção só foi concebida depois de muitas décadas de luta e 
resistência. Santos (2010) defende ainda que a identidade 
é o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O 
território é o fundamento do trabalho, o lugar da residên-
cia, das trocas materiais e espirituais e do exercício da 
vida.

Para a preservação dessa identidade cultural e suas 
especificidades, surge a educação quilombola, como for-
ma de valorização dos saberes ancestrais, da identidade 
cultural e foi resultado de lutas de movimentos sociais e 
desenvolvidas juntamente com a educação do campo. As 
comunidades quilombolas lutam pelo direito à igualdade 
racial, contra o racismo estrutural e pela valorização da 
sabedoria ancestral associada ao conhecimento científico.
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Arroyo (2007) defende que a educação para as co-
munidades campesinas foi negligenciada por muito tem-
po, mas a educação do campo é um marco para essas 
populações negligenciadas e que agora visa a valorização 
da sua identidade cultural, do território e dos conheci-
mentos ancestrais.

Considerações finais

Com a realização da pesquisa, constatou-se que 
existe um entendimento da relação entre saberes ances-
trais e a educação quilombola como identidade cultural e 
de seus territórios, atendendo ao objetivo do estudo que 
também aponta que a educação quilombola é parte da 
luta dos movimentos sociais e negros, em busca de valo-
rização da cultura e identidade, demarcação de território 
e o direito pela posse de suas terras.

O racismo estrutural também é uma pauta de luta da 
educação quilombola que nasce juntamente com a edu-
cação do campo. A agroecologia está inserida nessa mo-
dalidade de ensino com a os princípios de ser economica-
mente viável, ecologicamente sustentável e socialmente 
justa, mas que valoriza os conhecimentos ancestrais, o pa-
pel da mulher na sabedoria da cura, do afeto e do cuidado, 
mas também como potencial econômico e emancipatório.

A educação quilombola é uma modalidade de edu-
cação inserida na educação do campo, e tem como pau-
tas a luta por educação transformadora, libertadora, 
emancipatória que visa a erradicação de todas as formas 
de racismo, a garantia dos direitos fundamentais, o res-
peito à diversidade e a valorização do saber ancestral e 
suas possibilidades.

A agroecologia está na educação do campo e quilom-
bola com princípio de emancipação humana, valorizando 
os saberes construídos pela ancestralidade e a crise so-
cioambiental tem como única alternativa para reverter os 
danos a agroecologia que é fundamentada na preservação 
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ambiental, com a permacultura e a preservação das semen-
tes crioulas, nativas de cada localidade, e vai de encontro 
com a forma atual de produção de alimentos e, nesse con-
texto,  a educação quilombola tem um papel importante 
na preservação do meio ambiente e da dignidade humana. 
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